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ESTADO DOCEARÁ 

MENSAGEM N 0 6.339 /97 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração dessa Augusta Assembléia 
Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, para fins de apreciação e 
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o 
incluso Projeto de Lei, com vistas à alteração de dispositivo da Lei n0 12.528, de 21 
de dezembro de 1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 
12.661, de 27 de dezembro de 1996 e 12.680, de 30 de abril de 1997. 

A medida proposta, assim justifica-se face a situação financeira do Estado que não 
comporta aumento de despesa com pessoal, especialmente a de um grupo só, em 
detrimento de outros. 

E sabido que a despesa com pessoal, está situada em patamar superior ao limite 
legal, previsto na Lei Complementar n0 82/95 e a determinação do legislador é de 
que se reduza a despesa, até que atinja o índice de 60% (sessenta por cento) 
previsto, no curso dos três exercícios financeiros subsequentes, na ordem de um 
terço do excedente por exercício. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar valiosa 
colaboração no encaminhamento, de modo a colocá-lo em tramitação sob regime 
de urgência, dado o seu relevante interesse social. 

No ensejo, renovoa Vossa Excelência 
PALACIO M ^ G O V B R W DO 
28 de novfembro dg/1997 

-OJ^O 

GOVERNA 

ssão de elevado apreço. 

CEARA, dm Fortaleza, aos :EA r̂̂ m 

DO E S T A D Q 

Excelentíssimo Senhor 
Luiz Alberto Vidal Pontes 
PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
NF.STA/ 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI 

Altera dispositivo da Lei n0 12.528, de 
21 de dezembro de 1995, modificada 
pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 
1996,12.661 de 27 de dezembro de 1996 
e 12.680 de 30 de abnl de 1997, e dá 
outras providências. 

Art. 1* - O parágrafo único do Art. I o da Lei n6 12.528, de 21 de 
dezembro de 1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661 de 
27 de dezembro de 1996 e 12.680 de 30 de abril de 1997, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Parágrafo Único - A majoração prevista no "caput" 
deste Artigo, somente produzirá efeito financeiro a partir 
de I o de julho de 1998". 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 
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6 FORTALEZA^Mré-ant f l 
91 da •0osto da 1097 

da Daapaaa a que aa r a i a r a o a r t . 45 doat» L a i . 

(30 - Não i a inc luam no l i m i t a p r a v i a t o no capu t daata a r t i 

90 aa dotaçõoa pa r * a t and inan to do daapoam com poaaoal o encargo» 

s o c i a l a , coa paganonto do b o n o í í c i o a p r o v l d o n c i á r i o a a cargo do 

I n a t i t u t o do Prav idõnc ía do Eatado do Caará - IPEC, com pagamonto 

do l i r v i c o dc d i v i d a aa tadua l « com pagaoonto daa daapona* co r 

ron tos r » l a t i v i » à o p o r a c i o n a l i i a c ã o do Si i t e m * Onico do Enúde-

SU5. 

A r L . í j - 3ccr«L^L . u . «- ^ u w i u u i w ^ « u -

SEPLAH, apóa a pub l i cação da Lo i U r ç n m o n t i i i a A n u a l , d i v u l g a r a , 

por unidade orçamantàr ia da cada Órgão, t o rdo o o n t i d a d o quo l n 

tagram oa orçamantoa, o Quadro da Detalhamonto da Daapona, oapo 

c i f içando o programa de t r a b a l h o , na turaxa da daapooa o l o n t a úo 

racuraoa . 

A r t . t ( - Eata La i a n t r a r á eo v i g o r na da ta do sua p u b l i 

cação, revogadat aa d lapoa icõaa am c o n t r á r i o . 

PALACIO PO ttWBUIO 00 E S y o f l ^ a ^ L B ^ a m ^ K ^ t a l o ^ a ^ * d« 
I u l h o do 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI 

GOVERNADOR DO ESTADO 
MÓNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO 

LEI N" 12.710. DE 16 DE JULHO DE 1997 

A l t e r a o d i a p o o i t i v o dm L o i 

n * 1 2 . ( 0 9 , da 17 da J a l i » do U M , 

qoo d iapõo aobra M d l r e t r l s a a p^ra 

«C. « laboração da Lo i TTri a i m j i | , p * , , 

o « a o r c l c i o do 1 M 7 , o dá o n t r a a pro 

v i d õ n c l a a . 

O COVSJDUDOB OO BSTADO DO OARA 

Paço aabar qua a Aaaaabló ia L a g l a l a t i v a d o c r o t o u o au aan 
c lono a aagu in ta L o i : 

A r t . íff - 0 i n e i a o V. do a r t . 1 0 , da L a i no 12 .406 , da 17 

do j u l h o da 1996, paaaa a v i g o r a r coa a aagu in ta r o d * ç â o : 

• A r t . 10 . . . 

I n . . . . 

I I - . . . 

I I I - . . . 

rv - . . . 
V - pravistoa racuraoa para pagaaonto o aorvidor 

ou omprogado da admlnlatração pública, por aerviçoa da con 

BuLtorik ou aaaiitâncla técnica cuatoadoa co* rocursoa pro 

voniontoa da convãnioa. acordo», ajuato» ou Inatrumentoa 

congõnarea firmado» com órgão» ou antldadea do d i r o i t o pú 

bllco ou privado, nacional a ou intornaclonaia*. 

V I - . . . 

A r t . 2« - O a r t . 10 da La i tiO 

1996, f i c a ac resc ido de pa rág ra fo ún ico 

" A r t . 10 . . . 

I - . . . 

I I - . . . 

I I I - . . . 

IV 

VI 

Parágra fo ú n i c o - Cxcetua»-ga do d iapoa to no i n e i a o ' 

daata o r t i g o . as despesas r e f a r e n t a a ao pagamento de hor. 

au la a docen tes , bem e m o de bo lsas par* deslocamento a pa: 

t i c i p a m a a de eventoa da capac i tação de recursos hunanoa". 

A r t . 30 - Esta Le i a n t r a r á era v i g o r na data da sua p u b l i c i 

ção, revogadas as d i spos i ções em c o n t r á r i o . 

PALACIO DO COVBSHO DO BSTADO DO . 

d e 1 " 7 ' TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
GOVERNADOR DO ESTADO 

MÔNICA CLARK NUNES CAVALCANTE 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO' 

++ + 

Julho 

ÇEl jCia-TÃjTbE OVDE AGOSTO DE IMT) 
A l t e r a d i a p o s i t i v o da L o i no 1232 

do 21 do d o a e * i r o da 19*5, mod i f i cada | 

l aa Lo la oaa 11 .590 , do 29 do moio t 

l » 9 t , 12.CC1, da 27 da daaombro da 1991 

a 1 2 . t l O . da 30 do a b r i l da 1*97, a c 

o o t r a a p r o r l d õ o o i a a . 

O COVBBIADOf DO BSTADO DO CBABA 

raco aabor que a Assembléia L e g i s l a t i v a dec re tou e eu ar 

c lono a aagu in ta L e i i 

A r t . l o - O pa rág ra fo ún ico do A r t . l e da Le i no 12.521 

da I I de detenbro do 1995, mod i f i cada po laa La ia noa 12 .590, de 7 

de s a i o de 1*96, 1 2 . 6 6 1 , da 27 da delembro do 1*96, o 12.CIO, de 3 

da a b r i l da 19*? , paaaa a v i g o r a r com a aegu in te redação: 

"Pa rág ra fo án ico - A majoração p r e v i s t a no * c ^c 

dasta A r t i g o , aoaenta p rodu» i rá a f e i t o f i n a n c e i r o a p a r t i 

da 10 da j a n a i r o de 1996*. 

A r t . 20 - Bata Lo i e n t r a r á ao v i g o r na dat» de aua p u b l i c a 

çao, revogadas as d i s p o s i ç õ e s em c o n t r á r i o . 

PALACIO DO COVEMO DO BSTADO DO CBARA, em r o r t a l o t a , ao 

01 do agosto da 1997. 

TASSO RIBEIRO JEREISSATI 
.GOVERNADOR DO ESTAOO 

SECRETARIAS DE ESTADO 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA, no uto da i atriixáçõw QUS lha conf aro o 
moso XVII, do Artigo 68. da Comutmçôo Enadual. retotv* NOMEAR, ren tennos do inaso 
lll. do Artqo 17. da Lai 0 826, da 14 de maio de 1974 (Estatuto doa Findonáriot Públicos 
CMs do Ectado) a wrvxlora MARILCE STÉNIA RIBEIRO MACÊDO, Matricuta n* 117893-1-5. 
para «tarear as funções do Cargo do Provimento em Comissão do Direção de Nivel Supenor 
da Coontanador da Coordenadona Aamimstrativa Financeira • CAF, Símbolo DNS-2. 
iiflagiantB da Estrutura Orgarúzaoonal da Saaeiana da Educaçto Básica, a panir da data da 
puWlcaç*o no Diário Ofidal do Estado PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
am Fwtateza. aos 15 da julho do 1997. TASSO RIBEIRO JEREISSATI. GOVERNADOR DO 
ESTADO. PAULO PARENTE LERA CAVALCANTE - SECRETARIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA 
ERNESTO SABÓIA DE FIGUEIREDO JÚNIOR • SECRETARIO DA ADMINISTRAÇÃO. 

imlCUILXDADl DI LICITAÇÃO 

A noxutu oa ooaçto usic* » tstoo oo cmi. i m n t ™ 4. 

CtClO lis ICA DO ESTADO 00 Oiãí. 

iiiti_ ̂ ÂfcUcT̂  
/ * 

SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DA 
CIDADANIA 

PORTARIA N.'__W 
o s a x E r u i o cu snanwç* nrnuc* e DETOA DA C IOUANIA , 

nc u i o d r m u i « i r l b o l ç o r » I c í a l i , r 

COiSIDnUlKDO, 01 t n a o i i t j í c i e l u ç í o t u i n J i n r f X * d # l * 

n j l ^ r u Ja d m v i i o ne « r t . i r S l 2 * . d t L r i n* I Í . I I Í / ^ . I L 

COUIDfXAMDO qur n j r L . 144 d * C o r 1 1 i t u i c à e F r d t r i l i l r t t r -

u m t t n 4 P u f l l c j ua rirver do r . i l i d p . c i r r c i d a ( t r a r r i <t«i 

Policias CWI. Milllar c Corpo Jc Oambtito Hilil.tr; 

CCUtSIDnUMDO qur i< n 1.13.1 -l-i 1,1 F.lLadu.il n t \ Z . I U / 9 1 

I K t i c t u i u J-i F o l i e i ' C i < i l J r r . a n r i r j ) , «u to i i IJ I >io l i m i a r Ja <i 

d c t r r a i n j r à i n i t a u r a ^ í e dp T r o c c j i o A d » l t i i » l r « t J » o Dl I c I r l m i r , quando 

• i u r í r d r r l r a f n i o i n r c e i n r i o l • e o a j i r o v j f j o Ju» l a í c i i r (JJ a u l o n i , i n 

d r p f i i d r n t r .Ir « i n d i c a n c l ^ l 

CONStnnUNDO que n o i u l t i m o * a i a» fio m i t d r Ju lho do co r 

r t m t t n o , f i t t l t c i d i d c d r f o r l j V c U , J V ( U I I I CBapgn tn l r * d» P o l í c i a C i ­

v i l r dn C u l i f i J M i l i t j r . dcBunt I rando l uLa l d r i p r c p a r o ( f * ) i j J r i r t -

i m r m b t 1 i d j d r p o i i o c t t i c i c i o >lkl >v i< i dad r« n » ! qua i» t t i c h ^ i t m m i e i 

l i d o i , i n j t i d o n a i i B i r u i I C I T Í ^ O I , [ u r i p i n i c i p j r ds H n l í r t l i f O p i b U -
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MENSAGEM N 0 6.339 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N 0 

12.528, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, 
MODIFICADA PELAS LEIS N 0 s 12.590, DE 29 DE 
MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE DEZEMBRO DE 

J i e e E U D l C I A 1996, E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997, E DÁ 
A 5 S E I V I B « I A OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

LEGISLATIVA 

PARECER L0357/97 

Ementa; Proj eto de 2 ei destinado a 
d i f e r i r para o exercício financeiro de 
1998 a majoração da remuneração de 
Secretários de Estado, Comandante Geral 
da Polícia M i l i t a r , Comandante Geral do 
Corpo de Bombeiros M i l i t a r , Chefe da 
Casa M i l i t a r , Procurador Geral do 
Estadó, Presidente do Conselho de 
Educação do Ceará e Chefe do Gabinete do 
Governador. Inocorrência de vícios 
jurídicos. Admissibilidade da 

proposição. 

0 Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, 
através da Mensagem n° 6.339, apresenta ao Poder Legislativo 
projeto de lei, objetivando alterar o "parágrafo único do Art. 
I o da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, modificada 
pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661, de 27 de 
dezembro de 1996, e 12.680, de 30 de abril de 1997". 

2. O Chefe do Poder Executivo expõe que a "medida 
p r o p o s t a . . . j u s t i f i c a - s e face a s i t u a ç ã o f inance i ra do Estado 
que não comporta aumento de despesa com pessoal, especialmente 
a de um grupo só, em detrimento de outros", destacando que "é 
sabido gue a despesa com pessoal, e s t á situada em patamar 
superior ao limite legal, previsto na Lei Complementar n° 82/95 
e a determinação do legislador é de que se reduza a despesa, 
até que a t i n j a o índice de 60% (sessenta por cento) p r e v i s t o , 
no curso de três exercícios financeiros subsequentes, na ordem 
de um terço do excedente por exercício". 

I I 

y 
Assemblélo Legislativo do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (085] 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLBA 

C E A R Á 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N0 6.339 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N0 

12.528, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, 
MODIFICADA PELAS LEIS N0S 12.590, DE 29 DE 
MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE DEZEMBRO DE 
1996, E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

3. 
inexistência 

Analisando 
de ofensa 

a proposição, evidenciamos a 
a normas constitucionais e 

infraconstitucionais atinentes. 

4. Examinada a Lei n 0 12.608, de 17.7.1996 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1597), 
constatamos a compatibilidade da proposição com aquele diploma 
legal. 

5. Segundo expõe o Chefe do Poder Executivo, a 
intenção do projeto é evitar aumento de despesa com pessoal, 
desde que esta já supera o limite previsto na Lei Complementar 
federal n 0 82/95, a qual determina, inclusive, que tais 
despesas devem .ser reduzidas até que atinjam o percentual de 
60% das receitas correntes líquidas, entendidas como sendo os 
totais das respectivas receitas correntes, deduzidos os valores 
de transferências por participações, constitucionas e legais, 
dos Municípios na arrecadação de tributos de competência dos 
Estados (ver art. I o , I I e § I o , Lei Complementar n° 82/95). 

6. Por sua vez, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para o exercício financeiro de 1997 contém, na forma do a r t . 
169, caput, da Carta Federal, e do art. 162, § I o , da 
Constituição do Estado do Ceará, determinação segundo a qual as 
despesas com pessoal terão como limite máximo, no exercício de 
1997, o estabelecido no art. I o da Lei Complementar n 0 82, de 
27 de março de 1995. 

7. Com efeito, o art. 16 da Lei n 0 12.608/96 prevê: 

"Art 16 - As despesas com pessoal e encargos sociais terão como limite 
máximo, no exercicio de 1997, o estabelecido no Art. 1Ú, da Lei 
Complementar n0 82, de 27 de março de 1995, na forma do art 169, da 
Constituição Federal." 

8. Portanto, o projeto, pelo que se pode 
legitimamente deflu i r , bem se coaduna com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, a qual, por sua vez, ajusta-se aos comandos 
constitucionais de di r e i t o financeiro constantes do ar t . 169, 
caput, da Carta Federal, e do art. 162, § I o , da Constituição 
do Estado do Ceará. 

^ 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÉIA 

C E A R Á 

LEGISLATIVA 

MENSAGEM N° 6.339 
MATÉRIA: ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N0 

12.528, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1995, 
MODIFICADA PELAS LEIS N0S 12.590, DE 29 D 
MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE DEZEMBRO D 
1996, E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 1997, E D 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

9. Demais, considerando que a proposição pugna por 
diferimento de despesa pública para o ano de 1998, presume-se, 
de forma razoável, que o proponente incluiu na previsão 
orçamentária para o exercício financeiro de 1988 crédito 
necessário para o pagamento da despesa referida na proposição, 
quando alcançado o termo pretendido. 

10. Por fim, confrontando a. proposição com a Lei n 0 

12.4 98, de 30.10.1995 (Lei do Plano Plurianual), não 
vislumbramos qualquer incompatibilidade. 

I I I 

11. Pelo exposto 
admissibilidade da proposição. 

posicionamo-nos pela 

12. É o nosso parecer, à consideração da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
10 de dezembro de 1997. | 

^imiAj^o [}/\Xh'mL^ 
Fernando Aiíkônio Costa/ de Oliveira 

\j'rocurador 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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J # = = ^ 
" ^ ^ T V 1 / 9 7 REC. POR ^ ^ 

EXMO. SR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ' ^ S L P ^ 
CEARÃ. 

/ 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N06.339 
QUE ALTERA DISPOSITIVO DA LEI N012.528, DE 21 
DE DEZEMBRO DE 1995, MODIFICADA PELAS LEIS 
N*s 12^90, DE 29 DE MAIO DE 1996, 12.661, DE 27 DE 
DEZEMBRO DE 1996 E 12.680, DE 30 DE ABRIL DE 
1997, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

/ 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N0 6.339. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

4 
Deputado Moésio Loiola 

•ER DO GOVERNO 
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c&wyi IÍVJIIW.VÍZÍ.I /vfi;.\ ncuQsn 
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EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM N06339. DO PODER EXECUTIVO. 

EMENDA N0 W 191 

INCLUI ARTIGO AO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
N*6.339 DO PEDER EXECUTIVO 

ART T- Inclua-se onde couber. 

ART - O valor do "Jeton" de que trata o art.90 da Lei N 0 ^ lèl. de 
1° de março de 1994, é fixada em R$50,00 (CINQUENTA REAIS) por 
sessão para os membros de Conselho de Educação do Estado do Ceará, 
não podendo, entretanto, as somas dos "jetons" ultrapassar 
mensalmente, a quantia de R$1.000,00 (HUM MIL REAIS). 

SALA DAS SESSÕES, EM 16 DE DEZEMBRO DE 1997. 

* <f' itado Móesio Loiola 
(ER DO GOVERNO 



M/O. 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO^, 
PÚBLICO. 

PARECER FINAL 

MATÉRIA: H e r ^ c y r ^ 6 . 3 3 9 - A W e ^ ^ 
d i ' ^ o ^ A ' w r ^ a o Ikc , l ) t U.Sa-^ .r\r ,0^ de r \ r ? r r ^ -
' Q e c M ^ \qgS, n r \ r ^ ^ r ^ a ^ p^ t^s ^ ^3^590^ 
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crr\\oea \9q(= ^ , rAf =Srs ^ P>Vr,-eJ,l cAe 

I 9 ^ j e Q n - \ e o . a ^ P o \ ^ r ^ r \ r i r-v.^ 

RELATOR: l A a o o J ^ J j w ^ 

PARECER: _ tAuoíUOtL Ao Daq^cro 
F ^ ^ O A 10- Ol 

Fortaleza, , de ÍL̂ Ĵ HPÍ >̂ >de 1997. 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ ^ / P ^ / ^ j ^ / y / ^ ,j> 
,SJ l / f / P / / 

Fortaleza, J/n de / g , ^ / / ^ 1 9 9 7 . 

\s /?-
PRESIDENTE DA COMISSÃO 



Público, excluindo-se deste teto as gratificações Progressão Horizontal 
por Tempo de Serviço, Salário Família, Adicional de Férias e Serviços 
Extraordinários. 

ART. T - As despesas decorrentes desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias, as quais serão 
suplementadas, no caso de insuficiência. 

ART. 8o-VETADO. 
ART. 9o-VETADO. 
ART. 10-VETADO. 
PARÁGRAFO ÚNICO - VETADO. 
ART. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, salvo quanto aos 
seus efeitos financeiros que retroagirão a I o de março de 1994. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 20 de abril de 1994. 

FCO. ADALBERTO DE OLIVEIRA BARROS LEAL 
ANA LOURDES NOGUEIRA ALMEIDA 

> LEI N 0 12.287 DE 20.04.94, (D.O 20.04.94) 

Fixa os valores dos Vencimentos, 
Soldos, Representações, 
Gratificações, Proventos e Pensões 
do Poder Executivo, das Autarquias 
e das Fundações Estaduais e dá 
outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 



ART. 1° - Ficam fixados o vencimento base e o soldo dos 
servidores públicos estaduais civis e militares do Quadro I - Poder 
Executivo, das Autarquias e das Fundações do Estado, a partir de I o de 
março de 1994, na forma dos Anexos I a XX, partes integrantes desta 
Lei. 

ART. 2o - Os vencimentos e representações mensais dos 
Cargos de Direção e Assessoramento do Poder Executivo, Autarquias, 
Fundações Estaduais, Empresas Públicas e Sociedades de Economia 
Mista, são estabelecidos no Anexo XIX, também integrante desta Lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Dirigentes das Empresas 
Públicas e Sociedades de Economia Mista Estaduais adotarão as 
providências necessárias à implantação do disposto no " caput" deste 
artigo, 

ART. 3o - A vantagem pessoal correspondente à 
representação de cargo comissionado fica estabelecida nos mesmos 
valores instituídos nesta Lei para os Cargos de Direção e 
Assessoramento. 

ART. 4o - É fixado em 0,39 URV o valor da cota do Salário 
Família, a partir de 1° de março de 1994. 

ART. 5o - Os proventos dos servidores civis e militares do 
Poder Executivo, inclusive das Autarquias e das Fundações, são fixados 
nos valores estabelecidos nesta Lei, para os servidores em atividade, 
observando o teto previsto no Art. 14 desta Lei. 

ART. 6o - As pensões pagas pela Secretaria da Fazenda e as 
pensões especiais pagas pelas Autarquias Estaduais, são fixadas em 
URVs, sendo que nenhum pensionista perceberá menos que o valor 
correspondente ao nível ATA-1, expresso no Anexo I desta Lei. 

ART. 7o - As pensões concedidas e pagas pelo Instituto de 
Previdência do Estado do Ceará - IPEC, passam a ser fixadas na forma 
do Anexo XX desta Lei. 

ART. 8o - O Piso Salarial do servidor público da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional é de 67,17 URVs, a 
partir de 1° de março de 1994. 

ART. 9o - Os " jetons " percebidos pelos Conselheiros do 
Conselho de Educação do Estado do Ceará, do Conselho Penitenciário 



da Secaria da ^sfiça, do Concho de Rectos Tributários do 
Contencioso Administrativo Tributário da Secretariada Fazenda do 
Estado do Ceará, do Conseibo Estadual dos EntorpecenteseMembros 
da ûnta de Vogais da ûnta Comerciai do Ceará, passamacorresponder 
a ^ U R V s a p a r t i r d e ^ d e m a r ç o d e l ^ 

ART 10-Émantidooabono instituído peia Lei^lL849, 
de 30^91, para o Policiai Militar ocupante dos postos de Sub-
Tenente, l^^e^Sargentos, na base del30,0^^centoetrinta por 
cento ), Cabo de l^ ,0^(ccnto e sesscntaecincoporcento ) e 
Soldado Pronto de 190,0^^centoenoventa por cento^do respectivo 
soldo. 

ART11 VETADO 
ART. 12-Émantidooabonocorrespondentea^,^^ 

cinzenta por cento ) sobre o salário básico, aos ocupantes de 
cargo^fimçãode Motorista-Policial, Agente de Policia, Investigador de 
Policia, Escrivão de Policia, Comissário de Policia, Auxiliares de 
Necropsia, Auxiliares de Pericia, Operador de Telecomunicações 
Policiais e Técnico em Telecomunicações Policiais, integrantes do 
Orupo Segurança PúblicaDOSP-Quadroldo Poder Executivo. 

ART 13-Émantidooabonode^,0^^cinquentapor 
cento),sobreovencimentobaseaos ocupantes de cargo^fimção de 
Médico Legista, Odontolegista, Toxicologista, Médico Veterinário 
Legista, Perito Criminalistico e Perito Papiloscopista, lotados na 
Secretaria da Segurança Pública. 

ART. 14-Oteto de remuneração do servidor ativoedo 
inativo, no âmbito do Poder Executivo, corresponderá a 1.4̂ 9,90 
LlRVs,cxcluindo-se deste teto,aProgressão Horizontal porTempo de 
Serviço, Salário Família, Gratificação de Dedicação Exclusiva, 
Gratificação por Serviços Extraordinários, Gratificação de Tempo 
Integral,ovalor da parcela da Gratificação de Desempenho Fazendário 
incidente sobreagratificação prevista no inciso Xll do Art. 132 da Lei 
N^9.826,del4demaiodel974,oAdicionaldeFérias,oincentivoao 
aperfeiçoamento e qualificação, gratificação por serviçosextemos e 
quando em efetivo exercicio asGratificaçÕesde Representaçãodos 
ocupantes de cargos de DireçãoeAssessoramento ou pela Execução de 



Trabalho Relevante, Técnico ou Científico dos membros das comissões 
permanentes desde que beneficiários da vantagem de que tratam as Leis 
n0s 10.670, de 4 dejunho de 1982 e 11.171, de 10 de abril de 1986 e 
11.847, de 28 de agosto de 1991. 

ART. 1 5 - A contribuição dos segurados em geral, do 
Instituto de Previdência do Estado do Ceará, excluídos os proventos da 
aposentadoria, prevista no Art. 4o da Lei eN* 12.173 de 24 de setembro 
de 1993, é fixada em URVs, na forma abaixo discriminada: 

.6% para aqueles servidores com remuneração até 80,23 URVs; 

.7% paia aqueles servidores com remuneração superior a 80,23,25 
URVs até 160,71 URVs; 

.8% para aqueles servidores com remuneração superior a 160,71 
URVs até 257,77 URVs; 

.9% para aqueles servidores com remuneração superior a 257,77 
URVs até 534,87 URVs; 

.10% para aqueles servidores com remuneração superior a 534,87 
URVs até 1.069,74 URVs; 

.11% para aqueles servidores com remuneração superior a 1.069,74 
URVs. 

ART. 16 - Fica instituída a Gratificação de Incentivo 
Profissional nos valores estabelecidos em URVs, na forma do Anexo 
XXI parte integrante desta Lei, a ser concedida a título de vantagem 
pessoal aos servidores ativos e inativos dos Grupos Ocupacionais 
Atividades de Nível Superior - ANS, Atividades de Nível Médio -
ANM, Atividades Auxiliares - ATA e Artes e Ofícios - AOF do Quadro 
I do Poder Executivo, e dos Quadros das Autarquias Estaduais, 
inclusive Universidade Regional do Cariri e Universidade Vale do 
Acaraú, não podendo ser percebida cumulativamente com a vantagem 
assegurada pelo Art. 14 da Lei N011.811 de 31 de maio de 1991, e das 
Leis 4.950 A/66 e 5.194/66, vedada a percepção da gratificação 
prevista neste artigo, aos servidores dos órgãos beneficiários das 
gratificações instituídas pelas Leis n0s 12.122, de 29 de junho de 1993, 
12.124, de 06 de julho de 1993, 12.186, de 07 de outubro de 1993, e lei 
N 0 12.207, de 11 de novembro de 1993. 



PARAGRAFO ÚNICO-Fica garantida aos Procurado^se 
GonsuitoresAutárquicosapc^e^ 
inclusive para aqueles beneficiários da vantagem assegurada pelo Art. 
14daLe i^ l l^ l lde31 de maio de 19941imitada no entanto ao teto 
remuneratório. 

ART 17-Os servidores ocupantes de cargos/fimçoes dos 
Grupos Ocupacionais Atividades Auxiliares-ATA,ArteseOficios-
AOF, Atividades de Nivel Médio D ANM e Atividades de Nivel 
Superior D ANS de órgàos e entidades extintas, que percebem 
vencimentos em niveis diferenciados dos previstos naTabela Única de 
Vencimentos do Quadroldo Poder ExecutivoeAutarquias Estaduais, 
serào enquadrados na referida tabela no nivel salarial correspondente ao 
salário de origem ou no imediatamente superior e, para os com salário 
superior, na última referencia dogrupoaque pertencer. Adiferença 
salarial será paga em b̂rma de vantagem pessoal. 

PARÁGRAFOÚNIGO Avantagem previstas no Art. 16 
desta Lei, será percebida no valor correspondente ao nível do 
enquadramento. 

ART 18 - A Gratificação de Incentivo Profissional 
instituidaporcsta Lei, nào integraovencimento básico do servidor para 
fins de progressão borizontalenào servirá de base paraocálculo de 
qualquer outra vantagem, constituindo, contudo,vantagem pessoal para 
efeito de aposentadoria de que trataoArt. 152 da Lei N^9.826 de 14de 
maio de 1974. 

ART19 VETAOO 
ART.20^FicainstituidaaGratificaçào de Especialização 

para os servidores integrantes dos Grupos Serviços Especializados de 
Saúde-SESeAtividades Auxiliares de Saúde^ATS, como estimulo ao 
aperfeiçoamento profissional na área de saúde, nos percentuais abaixo 
fixados sobreovencimento base: 

Especialização -50% 
Residencial D70% 
Residênciall -80% 
Mestrado 90% 
Doutorado 100% 



§ 1° - A Gratificação instituída neste artigo, não servirá de 
base de cálculo para outras vantagens. 

§2° -VETADO. 
ART. 21- Os valores em URVs estabelecidos nesta Lei, 

servirão de base de cálculo para conversão em cruzeiros reais. 
ART. 22 - VETADO. 
PARÁGRAFO ÚNICO- VETADO. 
ART. 23- VETADO. 
ART. 24- VETADO. 
ART. 25- VETADO. 
ART. 26 - As despesas decorrentes desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias de cada órgão ou entidade, 
que serão suplementadas se insuficientes. 

ART. 27 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, salvo quanto aos 
efeitos financeiros, que retroagirão a I o de março de 1994. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 20 de abril de 1994. 

FCO. ADALBERTO DE OLIVEIRA BARROS LEAL 
FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA 

LEI 12.288 DE 20.04.84 (D.O. DE 20.04.94) 

Fixa os valores dos vencimentos e 
representações do pessoal dos 
Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Ceará e dá outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

U 



y/ã^ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA N o02 

Altera o capuf do artigo 1° e a 
ementa do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n* 
6.339 

Art. 1 o - O artigo 1° do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 6.339 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art I o - O parágrafo único do Art. I o da Lei n 0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661 de 27 
de dezembro de 1996,12.680 de 30 de abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto 
de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:" 

Art. 2 o - A ementa do referido Projeto de Lei passa a ter a seguinte redação: 

"Altera dispositivo da Lei n 0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, modificada 
pelas Leis n0s 12.590 de 29 de maio de 1996, 12.661 de 27 de dezembro de 
1996,12.680 de 30 de abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto de 1997 " 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 16 de dezembro de 1997. 

Z> 

Deputado Mauro Filho 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda objetiva apenas corrigir uma atecnia no Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N 0 6.339, que omitiu a Lei N012.712 de 01 de agosto 
de 1997, última lei modificativa da Lei N* 12.528 de 21 de dezembro de 1995. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 • Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS 
E TRIBUTAÇÃO 

PARECER FINAL 

ÉRIA: WllmMA^/Jf* : (fuJ, /zMiAs A^ÁL MATÉRIA: 
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RELATOR: 

PARECER: 
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y J > ^ U J - f f t z & ô é ^ t á / áPév ^ 

Fortaleza, y^f-de 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: A^n^^^p^^cécZc^. 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA : /A ÁP i&Âi. uro 

Fortaleza, de de 1997̂  

Assenr ^léia^egtSíSfiva do^s tod t rgoC^rã 

pREsiDKfmn&ageefittisSÃ̂ 07 -Dlonísl0 Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
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APROVADO EM VOTAÇÃO INICIAL 
Em - i£de... |^.>p^aie 1991 

APROVADO EM VOTAÇÃO FINAL 

E ^ J ^ ^ Á ^ ^ * 9 J : : -
lA/SECRETARIO 
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ASSEMBLÉIA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 
REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N° 6339/97 

< f 
^ s> 

sf> 

MO 

^ L > ^ 0 

Altera dispositivo da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 
1996, 12.661 de 27 de dezembro de 1996, 12.680 de 30 de 
abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto de 1997, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Parágrafo único do Art. I o da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, 
modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661 de 27 de dezembro de 1996, 12.680 
de 30 de abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A majoração prevista no caput deste artigo, somente produzirá 
efeito financeiro a partir de 1° de julho de 1998". 

Art. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
» 7 . ^ s 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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AUTÓGRAFO NÚMERO CENTO E QUATRO 

Zrf 

Altera dispositivo da Lei n 0 12.528, de 21 de dezembro de 
1995, modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 
1996, 12.661 de 27 de dezembro de 1996, 12.680 de 30 de 
abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto de 1997, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O Parágrafo único do Art. I o da Lei n0 12.528, de 21 de dezembro de 1995, 
modificada pelas Leis n0s 12.590, de 29 de maio de 1996, 12.661 de 27 de dezembro de 1996, 12.680 
de 30 de abril de 1997 e 12.712 de 01 de agosto de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A majoração prevista no caput deste artigo, somente produzirá 
efeito financeiro a partir de I o de julho de 1998". 

Art. 2o. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 
contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 18 de dezembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. WELINGTON LANDIM 
I o SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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